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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÃO                                                                                                                            
Apelação Criminal n. 0005911-02.2013.815.0371
RELATOR: Des. João Benedito da Silva
ORIGEM: Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca de Sousa
APELANTE: José Eduardo Pereira Victor
ADVOGADO: Eduardo Pordeus Silva
APELADO:   Justiça Pública                                                                                               

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIMES  CONTRA  A
ASSISTÊNCIA  FAMILIAR.  ABANDONO
MATERIAL.  INADIMPLEMENTO  DE  PENSÃO
ALIMENTÍCIA.  DOLO  ESPECÍFICO
CONFIGURADO.  DECRETO  CONDENATÓRIO
MANTIDO. VERIFICADO ERRO NA APLICAÇÃO
DA  PENA  PECUNIÁRIA.  CORREÇÃO  EX
OFFÍCIO.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO.

Demonstrado  que  o  agente  deixou  de  prover
voluntariamente  a  subsistência  de  seu
descendente,  por  motivo  egoístico,  resta
configurado  o  dolo  específico  e,  portanto,
caracterizado o delito de abandono material.

O tipo penal capitulado art. 244, do CP descreve
em seu próprio teor a quantificação da pena de
multa a ser aplicada, de modo que descabe sua
fixação nos moldes do art. 49, também do CP.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO,
PARA READEQUAR  A PENA DE MULTA,  NOS TERMOS  DO VOTO  DO
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RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Criminal manejada  por  José  Eduardo

Pereira Victor face a sentença de fls. 96/102, proferida pelo Juízo de Direito

da 2ª Vara da comarca de Sousa/PB, que julgando procedente a pretensão

punitiva estatal  condenou-o a uma pena de 1 (um) anos e 9 (nove) meses

de detenção, no regime aberto,  além de 100 (cem) dias-multa  à razão de

1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época do fato,  pela prática

delitiva esculpida no art. 244, caput, do CP.

Posteriormente, a pena corpórea foi substituída em duas penas

restritivas de direito, consistentes na prestação de serviços à comunidade ou a

entidades públicas e na proibição de frequentar determinados lugares.

Nas razões recursais de fls. 110/112, o recorrente vem suplicar

pela absolvição, alegando ausência de dolo específico em sua conduta.

Contrarrazoando,  às fls 114/118, o Representante do Ministério

Público a quo pugnou pela manutenção in totum da sentença vergastada.

Parecer  da  Douta  Procuradoria  de  Justiça,  no  qual  o  ilustre

Procurador José Marcos Navarro Serrano opinou pelo desprovimento do apelo

(fls. 124/127).

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia em desfavor de José Eduardo Pereira Victor, dando-o como incurso

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal n.0005911-02.2013.815.0371

nas sanções penais do  art. 244,  caput, do CP, por ter se omitido de prestar

assistência material a seu filho menor.

Emerge da exordial  acusatória  que o acusado descumpriu  seu

dever jurídico de prover o sustento do seu filho, o menor M. F. V, razão pela

qual a mãe do impúbere, a senhora Maria Gilvânia Ferreira judicializou Ação de

Alimentos,  que  tramitou  na  3ª  Vara  da  Comarca  de  Sousa,  sob  o  nº

037.2011.000.942-2.

Prossegue  narrando  a  inicial  que,  nos  referidos  autos,  fora

acordado  pagamento,  por  parte  do  acusado,  do  valor  mensal  a  título  de

alimentos  de  10%  de  um  salário-mínimo,  obrigação  esta  que  nunca  foi

cumprida,  ensejando  a  Ação  de  Execução  de  Alimentos  nº  0000812-

51.2013.815.0371.

Interrogado em sede policial  (fl.  58), o denunciado relatou que,

apesar de haver registrado o menor,  não o reconhecia como filho;  e que o

pagamento da dívida alimentícia era efetuado por sua genitora, pois o mesmo

não possuía emprego:

“(...) que relata que teve por mais de uma vez relações
sexuais com maria Gilvânia; que relata não conhecer
[nome do menor] como filho do interrogado;  que
afirma que [nome do menor] foi registrado em nome do
interrogado;  que  relata  que  sua  genitora  Maria  do
Carmo Pereira  Victor  é  quem paga  a  pensão de
[nome do menor] 
(…)
que relata que sua genitora é quem paga a pensão de
[nome do menor],  em virtude do interrogado não ter
nenhum tipo de emprego (...)”

Interrogado em juízo (mídia audiovisual – fl.  71), o acusado se

reservou o direito de permanecer em silêncio. As testemunhas arroladas pela

acusação não comparecerem à audiência de instrução e julgamento, de modo

que suas oitivas foram dispensadas pelo membro do Parquet.

Desembargador João Benedito da Silva
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Processado, regularmente, o feito, veio o Juízo de Origem a julgar

procedente  a  pretensão  punitiva  estatal,  condenando  o  réu  pelo  delito  de

abandono material a uma pena de 1 (um) anos e 9 (nove) meses  de detenção,

no regime aberto, além de 100 (cem) dias-multa à razão de 1/30 (um trigésimo)

do salário-mínimo vigente à época do fato.

Irresignado, o recorrente vem pugnar pela absolvição, alegando,

para tal, que deixou de adimplir a dívida alimentícia com justa causa, pois não

possuía condições financeiras para arcar com a obrigação, de modo que sua

conduta está amparada pelo pálio do estado de necessidade. Aduz, ainda, que

inexistência de dolo específico em sua conduta.

Pois  bem.  Se  faz  mister  ressaltar  que,  para  que  a  dívida

alimentícia repercuta na esfera penal, deve restar demonstrada a total ausência

de motivos justificantes para a referida inadimplência, pois, caso contrário, os

ilícitos civil e penal iriam se igualar, e bastaria que o alimentante deixasse de

adimplir  com  a  obrigação  alimentícia  para  que  lhe  fosse  imputado  o

cometimento do crime de abandono material.

Há de se entender, portanto, que o não pagamento de pensão

alimentícia deixa de ser ilícito civil, e passa a ilícito penal da figura tipificada no

artigo  244,  do  Código  Penal,  justamente  pelo  dolo  específico  que  seria

consubstanciado na livre vontade de não adimplir a obrigação, sem apresentar

uma justa causa para tal.

Na espécie, restou configurado o ânimo deliberado de abandono,

na  conduta  do  recorrente,  haja  vista  ter  relatado  em  sede  policial  que

desconhece o menor como seu filho, apesar de tê-lo registrado como tal,

motivo  este  que,  além  de  egoístico,  não  justifica  o  inadimplemento  da

obrigação de prover o sustento do impúbere.

Desembargador João Benedito da Silva
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Outrossim,  a  defesa  não  demonstrou,  no  bojo  dos  autos,  a

impossibilidade  financeira  do  denunciado  em  cumprir  com  a  obrigação

determinada nos autos de Ação de Alimentos, tampouco que o mesmo tenha

tentado adequar a dívida com suas condições econômicas, quando poderia e

deveria ter feito.

Configurado,  portanto,  o dolo do agente de deixar  de prover  a

subsistência da vítima, a manutenção da condenação é medida que se impõe.

Neste sentido:

APELAÇÃO  CRIME.  CRIMES  CONTRA  A
ASSISTÊNCIA  FAMILIAR.  ABANDONO  MATERIAL.
INADIMPLEMENTO  DE  PENSÃO  ALIMENTÍCIA.
DECRETO  CONDENATÓRIO  MANTIDO.  1.
Manutenção  do  Decreto  condenatório.  As  provas
existentes no caderno processual são suficientes para
o julgamento de procedência do pedido condenatório
deduzido  na  denúncia.  Materialidade  e  autoria
suficientemente  demonstradas pela  prova  produzida.
Réu  que  deixou  de  prover  voluntariamente  a
subsistência de sua filha menor de 18 anos. Dolo
específico do abandono demonstrado. Ausência de
comprovação de dificuldades financeiras à época
do  fato. 2.  Custas  processuais.  Acusado  assistido
inicialmente  por  advogado  constituído.  Ausência  de
comprovação  de  debilidade  financeira.  Indeferido  o
pleito  de  suspensão  da  exigibilidade  das  custas
processuais  pela  concessão  do  benefício  da
Assistência Judiciária Gratuita apelo improvido. (TJRS;
ACr  0509568-22.2013.8.21.7000;  Pelotas;  Oitava
Câmara Criminal; Rel. Des. Dálvio Leite Dias Teixeira;
Julg. 13/05/2015; DJERS 29/06/2015)

Não  obstante,  verifica-se,  de  ofício,  pequeno  equívoco  na

sentença ora vergastada, no tocante à aplicação da pena pecuniária, a qual foi

fixada em 100 dias-multa.

Conforme se observa  no teor  do  art.  244,  do  CP,  o  legislador

Desembargador João Benedito da Silva
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culminou a pena de multa, taxando que a mesma deve ser aplicada entre uma

a dez vezes o salário-mínimo vigente, in verbis:

Art. 244. 

[…]

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa,
de uma a dez vezes o maior salário-mínimo vigente
no País.

Assim, em face da existência de previsão expressa no dispositivo

legal em epígrafe, a pena de multa não poderia ser fixada nos moldes do art.

49,  do CP,  como procedeu o douto magistrado primevo,  razão pela  qual  a

sentença carece de pequeno reparo nesse sentido.

Entretanto, há de considerar que o presente recurso foi interposto,

exclusivamente,  pela  defesa,  de  modo que  eventuais  reformas  no  decisum

atacado não poderão prejudicar a situação processual do recorrente, sob pena

de ofensa ao princípio da non reformatio in pejus.

Desse modo, considerando que o recorrente, apesar de não ter

demonstrado  nos  autos,  alega  fragilidade  econômica  para  arcar  com  seu

sustento, bem como em respeito ao aludido princípio processual, fixo a pena de

multa no mínimo cominado, no valor de 01 (um) salário-mínimo vigente à

época dos fatos.

Forte em tais razões, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO APELO,

apenas no sentido de corrigir o quantum da pena pecuniária, que fixo no  valor

de 1 (um) salário-mínimo vigente à época dos fatos.

Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se

os autos ao juízo de origem para execução definitiva. Caso haja, expeça-se

guia  de  execução  provisória,  antes  do  encaminhamento  do  processo  à

Desembargador João Benedito da Silva
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Presidência  do Tribunal de Justiça.

 É como voto.

               Presidiu  o julgamento,  com voto,   o  Excelentíssimo Senhor

Desembargador João Benedito da Silva, Decano no exercício da  Presidência

da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores

Desembargadores    Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos  e  Marcos  William de

Oliveira (Juiz de Direito convocado em substituição ao Exmo. Sr. Des. Arnóbio

Alves  Teodósio).  Ausente,  justificadamente,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Luis  Silvio

Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à

Sessão o Exmo. Dr. José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 02 (dois) dias do mês de maio do ano de 2017.

Des. João Benedito da Silva
                                                         RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


